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DISPE SOBRE A COMERCIALIZAÇU DE PRODUTOS EM BANCAS
DE JORNAIS INSTALADAS NO NUNICIPIO DE S40 PAU:0, E DA
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Disp je sobre a comercialização de

produtos em bancas de jornais ins-

taladas no Município de São Paulo,

e da outras provide-ncias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art9 19 - As bancas de jornais instaladas no Mu

nicípio de São Paulo, poderão independentemente de auto

rização específica, exercer a livre comercialização de

qualquer produto.

Art9 29 - As despesas com a execução desta lei,

correrão por conta de dotaçSes orçamentarias pr6prias,

suplementadas se necessario.

Art9 39 - Esta lei entrara em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposiçSes em contrario.
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JUSTIFICATIVA

Para facilitar a vida do consumidor,jg

que vivemos em um mundo onde h g livre concorr gncia, ela

boramos este Projeto de Lei que visa aumentar a oferta

de produtos e serviços e porque não atrav g s de bancas de

jornais, at g porque ficando restritas a jornais e revis-

tas, deixam de atender o consumidor no que diz respeito

a aquisição de algum bem do consumo, trazendo com isso

beneficio para aambas as partes.

CÓD. 0522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 t9; 

ddo processo ri°	 803 	 97	 01 09 	/ 97
e 19	 	  (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 01-09-97

PL. 749/96, 59/96.

`ADELTN
R.

A Com.

a.
 de Ccast o Justiça

LUIZ Aak.IA' DE bista,'11.110
A33. Tocn. Loa. Cheta - A.
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sob folha 	

(a)

Em ...



allwra_irtamci,

.à	 Folha	 .0

' •	 '	 N o ynI

0 funcion
...

! 16 - pAR
16-0227/1998

DA nnmTss46—bE -CONSTITUIU° E JUSTICA SOPRE O
PROJETO DE LEI N9 0803/97.

PELA ILEGALnADE.

Sala d Comissão de Constitui
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Proieta de lei, de autoria do Nobre Vereador José Izar,
visa dispor sobre o comércio de qualquer produto em
bancas de jornal,	 independentemente de 	 autorização
específica.
O projeto não pode prosperar, pelas razUs a seguir
expostas. A propositura pretende, com um comando único,
conceder termos de permissão de uso genéricos, a um
número muito grande de destinatários, sem consideraçi5es
de ordem individual. Subverte, desse modo, o processo
lógico da concessão do • PU, que é o exame individual,
caso a caso, para a verificação dos requisitos legais,
fase que precede à concessão da licença, e que não pode
ser suprimida, sob pena de se praticar uma ilegalidade. A
permissão, segundo o saudoso Hely Lopes Meirelles, é o
"ato administrativo negocial, discricionário e precário,
pelo qual o Poder Público faculta ao particular a
execução de serviço de interesse coletivo, ou o uso
especial de bens	 públicos, a	 título gratuito	 ou
remunerado,	 nas	 condiçCies	 estabelecidas	 pela
Administração" (Direito Administrativo Brasileiro, l6.
edição, pg. 1.65). Não se trata, portanto, de providência
que possa sor tomada por meio de lei da Câmara, mas de
permissão de uso, a ser concedida pelo Prefeito, caso a
caso, segundo critérios de conveniência e oportunidade,
obedecidas as disposiçes legais, por simples decreto, no
exercício da competência, prevista no art. lii da Lei
Orgânica doto;;;i.cípio. A matéria escapaM	 da alçada
legislativa, raj.ao pela qual somos	 .
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DA enmTss4C-riE -OONSTITUIC40 E JUSTICA SOBRE
PROJETO DE LEI N2 OR03/97.

Projeto de lei, de autoria da Nobre Vereador José Izar,
visa dispor sobre o comércio de qualquer produto em
bancas de jornal,	 independentemente de 	 autorização
específica.
O projeto não pode prosperar, pelas raz6es a seguir
expostas. A propositura pretende, com um comando único,
conceder termos de permissão de uso genéricos, a um
número muito grande de destinatários, sem considera4es
de ordem individual. Subverte, desse modo, o processo
lógico da concessão do TPU, que é o exame individual,
caso a caso, para a verificação dos requisitos legais,
Tase que precde ::1 concessão da licença, e que não poda
ser suprimida, sob pena de se praticar uma ilegalidade. A
permissão, segundo o saudoso Hely Lopes Meirelles, é o
"ato administrativo negociai, discricionário e precário,
pelo qual o Poder Público faculta ao particular a
execução de serviço de interesse coletivo, ou o uso
especial de bens	 públicos, a	 título gratuito	 ou
remunerado,	 nas	 condi4es	 estabelecidas	 Peia
Administração" (Direito Administrativo Brasileiro, 16..
edição, p q . 165). Não se trata, portanto, de providência
que possa ser tomada por meio de lei da Câmara, mas de
permissão de uso, a ser concedida pelo Prefeito, caso a
caso, segundo critérios de conveniência e oportunidade,
obedecidas as disposies legais, por simples decreto, no
exercício da competência, prevista no art. 111 da Lei
Orgânica do 10;51).cípio. A matéria escapa	 da aM	 lçada
legislativa, rw.ao pela qual somos	 .
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ão Paulo,  16  de 	 marco 	 de 19 98 	 milão Paulo,  16  de  marco 	 de 1922

Atenciosamente,
RECESIDC	 g, • t,

E
.... ,„:

	 , 110 ré, tè

BRENO GANDELMAN
F" _ 	 Assessor Téc. Leg1L Chohr Subat - A. T.M.

sJ ,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Memo No.  027 L28

Ao nobre Ver. JOSÉ L ZAR

O PL. -803 / 97 , de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de Parecer peia  ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça s cabendo,

entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79

do Regimento Interno.
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Oficial Legislativo

RF. 11.132

7âniara AmicOal ale

RECURSO	 11 - REC
, 11-0023/1998

Requeiro ao Egr jgio Plenãrio, na forma regi-

mental, a revisão do parecer da douta Comissão de Constitui-
-
çao e Justiça, aposto ao projeto de lei n9 803/97, de minha

autoria ao qual declaro minha inteira inconformidade.•

•
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F. CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documente(s) tuNkádo(s)

sob n° ------- e biba de intonação sob n'

415"(2_,Lta4_a(	 ..e4_,..)

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

-Registro 100.406
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DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/

Arquivo em 	 2.3 
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BENV INDO DANILO L. CARVALHO

O Func.°

I••

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papal para informaçáo. rubricado como folha n e 	 07 
. 	 .

do processo 0/ 	 803 	 de 19 4:71	 Z7,  .12	 20C0	,	 to 	 Cê?.
INÁCIO VEIGA

I 
Oficial Legislativo
' RF. 11.132	 I

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

057

Assessor 11c. Legislat. Chefe
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